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cação, saúde e assistência social...................................................... 765
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documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas;
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41.4. Liquidação na pendência de recurso recebido no efeito suspensivo 
41.5. Decisão que julga a liquidação: decisão interlocutória ou sentença? 
41.6. Natureza da decisão pela qual a liquidação é julgada 
. 798 42.1. Intr 
42.2. ASf: 
. 799 42.3. -rut~ 
42.3.1. 
. 799 
.. 800 42.3.2. 
. 802 42.3.3. 
. 805 42.4. Ati~ 
. 807 42.4.1. 
.. 808 42.5. Mui 














43.2. Aspl41.7. Liquidação como forma de frustração da execução: valor zero e ausência 
de provas do dano 
41.8. Natureza juridica da liquidação 
41.9. Legitimidade ativa 
41.10. Competência 
41.11. Regra da fidelidade ao título executivo (art. 475-G do CPC) 
41.12. Liquidação por mero cálculo aritmético do credor 
41.12.1. Introdução 
. 819 
.. 821 44. CUMPR 
. 822 44.1. Intr. 
.. 823 44.2. Terr 
. 824 44.3. Mui 
. 825 44.4. Nec 
. 825 prir 
41.12.2. Dados necessários à elaboração dos cálculos em poder do executado 44.5. Forr 
ou de terceiros .. 825 44.6. Exp 
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liI 
MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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49.3.1. Natureza jurídica 997
 
49.3.2. Matérias alegáveis em sede de impugnação 998
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52.2.3.1. Juízo competente e prevenção	 1080
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